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COMENTÁRIOS DA DELEGAÇÃO DO BRASIL SOBRE O DOCUMENTO 
“PROJETO DE PLANO DE TRABALHO PARA COMBATER O TRÁFICO DE PESSOAS

NO HEMISFÉRIO OCIDENTAL – 2010-2012” (CP/CSH-1155/09 rev. 7)

MISSÃO PERMANENTE DO BRASIL
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
No. 130

A Missão Permanente do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA e tem a honra de encaminhar a seguir as propostas do Brasil para a adequação do projeto de plano de trabalho para combater o tráfico de pessoas no Hemisfério Ocidental.

2.
O Brasil aderiu ao consenso em relação aos parágrafos 1.3, 1.4, 2.1, 11.2, 12.7, 12.10 e 12.11. Os comentários e as propostas específicas estão destacadas no texto do projeto de plano de trabalho.

A Missão Permanente do Brasil aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria da Comissão de Segurança Hemisférica os protestos de sua mais alta consideração.
Washington, 20 de abril de 2010.
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PROJETO DE PLANO DE TRABALHO

PARA COMBATER O TRÁFICO DE PESSOAS 
NO HEMISFÉRIO OCIDENTAL

2010-2012

(Apresentado pelo Departamento de Segurança Pública e considerado nas reuniões da Comissão de Segurança Hemisférica realizadas em 15 de dezembro de 2009, 14 de janeiro de 2010 e 6 e15 de abril de 2010 e nas reuniões informais realizadas em 3, 9, 11 e 16 de março de 2010)


Os Estados membros da OEA, com base no compromisso assumido de melhorar sua capacidade de prevenção ao tráfico de pessoas, uma forma moderna de escravidão, e de proteção às suas vítimas, bem como de punição dos responsáveis por esse delito, solicitaram ao Departamento de Segurança Pública (DPS) da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA, no âmbito da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, que formulassem uma proposta de plano de trabalho a ser considerada pela Comissão de Segurança Hemisférica. (APROVADO EM 6 DE ABRIL DE 2010)

O conteúdo do Plano de Trabalho foi elaborado com base nas conclusões e recomendações da Primeira e da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizadas na Ilha Margarita, República Bolivariana da Venezuela, e em Buenos Aires, Argentina. Reconhecendo que as ações executadas nas áreas de prevenção, proteção e ação penal podem sobrepor-se, o Plano de Trabalho divide entre os Estados membros e a Secretaria-Geral da OEA nas áreas de prevenção, proteção das vítimas de tráfico de pessoas e acusação dos autores desses delitos, em conformidade com o Protocolo de Palermo. O DPS também submete à consideração dos Estados membros uma série de atividades sugeridas para a implementação das ações do Plano de Trabalho. (APROVADO EM 6 DE ABRIL DE 2010)


Nesse contexto, o Plano de Trabalho constitui um marco de referência para orientar as ações desses Estados e da Secretaria-Geral da OEA em seus esforços de ajudar os Estados no combate ao tráfico de pessoas no período de 2010-2012. (APROVADO EM 6 DE ABRIL DE 2010)

Este Plano de Trabalho poderá ser atualizado com base em novos acordos que sejam celebrados sobre esse tema. (APROVADO EM 6 DE ABRIL DE 2010)

Este Plano de Trabalho usa a definição de tráfico de pessoas do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, complementar à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo), que dispõe que “tráfico de pessoas” é caracterizado pelo “recrutamento, transporte, transferência, abrigo ou recebimento de pessoas, por meio de ameaça ou uso da força ou outras formas de coerção, de rapto, de fraude, de engano, do abuso de poder ou de uma posição de vulnerabilidade ou de dar ou receber pagamentos ou benefícios para obter o consentimento para uma pessoa controle sobre outra pessoa, para o propósito de exploração”. (APROVADO EM 6 DE ABRIL DE 2010)
1. POSSÍVEIS ATIVIDADES EM PREVENÇÃO
Sugestões aos Estados membros

1.1 
Avaliar a existência de legislação, políticas e/ou programas para a prevenção do tráfico de pessoas e como a legislação ou políticas destinadas à promoção da proteção dos direitos humanos, da redução da pobreza e da marginalização, da prevenção da violência contra a mulher, da proteção integral de crianças, da educação, do trabalho, da migração, da saúde e da discriminação, bem como do desenvolvimento econômico, entre outros, podem ser usados para prevenir o tráfico. (APROVADO EM 6 DE ABRIL DE 2010)

1.2 
Assegurar que as políticas públicas contra o tráfico de pessoas, no âmbito tanto nacional quanto internacional, sejam de caráter integral (prevenção do crime, migração, emprego, segurança, saúde e proteção dos refugiados, entre outras, de acordo com as especificidades dos Estados membros). (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010)


1.3 
Identificar grupos vulneráveis ao tráfico de pessoas, inclusive os indígenas, e formular medidas para evitar que os indivíduos desses grupos sejam vítimas do tráfico. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010)

O Brasil adere ao consenso, porém ressalta que não considera apropriado particularizar as pessoas indígenas entre os grupos vulneráveis.


1.4 
Assegurar que estejam em funcionamento sistemas amplos de proteção às crianças e solicitar sua opinião ao serem elaboradas medidas preventivas. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010)


1.5 
Implementar campanhas de informação, conscientização e sensibilização entre grupos vulneráveis, em cooperação com a sociedade civil, quando for o caso, especialmente por meio de linhas telefônicas gratuitas de assistência, que divulguem, tanto quanto possível, informações traduzidas em diferentes idiomas sobre procedimentos legais de emprego, dados sobre migração e perigos do tráfico de pessoas, inclusive, quando pertinente, nas línguas indígenas que predominem nos Estados membros. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


1.6 
Fortalecer o intercâmbio de informações e a cooperação entre agentes de segurança, funcionários de migração e/ou outras autoridades pertinentes. (APROVADO EM 15 DE ABRIL 2010)

2.1 
Formular estratégias e desenvolver a capacidade de responder rapidamente ao tráfico de pessoas, inclusive estratégias que visem às populações vulneráveis em decorrência de conflitos, desastres naturais e outros desastres que provoquem o deslocamento de pessoas. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010)


2.2 
Implantar medidas para reduzir a vulnerabilidade das crianças, por meio de programas de informação, sensibilização e conscientização nas escolas de ensino fundamental e médio, que promovam, entre outros aspectos, o respeito aos direitos e obrigações dos indivíduos (fortalecimento da educação cívica). (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

Parágrafo novo proposto pelo Brasil

2.2 BIS

Adotar iniciativas de conscientização nos Estados membros que recebem pessoas traficadas, com vistas à redução da demanda, entre outros objetivos.


2.3 
Promover valores e práticas que contribuam para a prevenção do tráfico de pessoas, inclusive mediante programas de educação voltados à convivência com a diversidade, seja étnica, cultural, religiosa, socioeconômica ou de gênero. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

2.4 
Adotar estratégias ou planos de ação amplos, relacionados, direta ou indiretamente, com o combate ao tráfico de pessoas, inclusive, mas sem a eles se limitar, a lavagem de dinheiro, a violência contra a criança e a violência contra a mulher. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

2.5
Elaborar um sistema nacional de acompanhamento regular de estratégias e/ou planos de ação para assegurar sua eficácia e levar em conta o problema do tráfico de pessoas à medida que evolua. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


2.6
Assegurar que os funcionários dos respectivos governos que participem de operações de paz o pessoal militar e de forças de paz receba capacitação sejam orientados sobre como atuar em relação aos problemas do tráfico de pessoas, a fim de prevenir condutas que facilitem esse tipo de delito. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010)


2.7
Criar mecanismos de coordenação entre os órgãos nacionais encarregados de implementar respostas nacionais coordenadas contra o tráfico de pessoas, inclusive organizações da sociedade civil, conforme seja pertinente. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

3.1
Dar andamento ao estabelecimento de medidas de supervisão a agências de viagem e de emprego em países de origem, de trânsito e de destino, a fim de evitar que sejam usadas na promoção do tráfico de pessoas e incentivar essas agências a adotar medidas para prevenir esse delito. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


4.1 
Considerar a adesão à Convenção Interamericana contra a Corrupção, à Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção e/ou a outros mecanismos de combate à corrupção, bem como sua assinatura e ratificação. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

4.2. 
Assegurar o fortalecimento das legislações, programas e políticas nacionais, com vistas ao combate à corrupção, inclusive a corrupção no contexto do tráfico de pessoas, e garantir que esses atos sejam efetivamente investigados, indiciados e punidos. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


4.3 
Fortalecer, de acordo com as legislações nacionais, os mecanismos de cooperação entre os Estados membros no que se refere à investigação judicial e à assistência jurídica mútua e extradição, em conformidade com a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e outros instrumentos pertinentes. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

Mandatos atribuídos à Secretaria-Geral


5.1 
Elaborar materiais destinados a informar e treinar o pessoal da área de segurança, os funcionários encarregados da aplicação da lei, as autoridades de migração, os procuradores e juízes da região, em matéria de prevenção, investigação e ajuizamento de ação penal relacionados com o delito de tráfico de pessoas, bem como em matéria de identificação e proteção de vítimas do tráfico de pessoas. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

5.2 
Considerar oportunidades de incorporar o tema tráfico de pessoas e os módulos de capacitação ao currículo das academias de polícia. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


5.2 bis [Adotar medidas com vistas à capacitação dos operadores do sistema de justiça em matéria de tráfico de pessoas.] (Parágrafo novo  proposto pelo Brasil)

5.3
Apresentar aos Estados membros uma proposta para a criação de redes nacionais, subregionais e regionais de intercâmbio de informações sobre programas de capacitação e sensibilização a serem utilizadas pelas forças de segurança, pelos funcionários encarregados da aplicação da lei, pelos procuradores e pelos juízes. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


5.4
No que se refere à prevenção e identificação de delitos, fortalecer a capacitação de funcionários sobre as diversas modalidades do tráfico de pessoas cometidas por meio do uso de computadores. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

6.1
Reunir, em colaboração com organizações da sociedade civil, informações sobre os mapas das rotas por onde transitam grupos vulneráveis ao tráfico de pessoas a fim de priorizar ações preventivas em áreas de maior vulnerabilidade. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010) 

7.1
Compilar informações sobre melhores práticas ótimas para a prevenção e o combate relacionados ao tráfico de pessoas, inclusive sobre os controles de migração em vigor a fim de identificar as vítimas do tráfico de pessoas.  Além disso, preparar e divulgar um relatório do qual constem leis, políticas e programas dos Estados membros. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010)
2. POSSÍVEIS ATIVIDADES EM INSTAURAÇÃO DE AÇÃO PENAL

Sugestões aos Estados membros


8.1 
Adotar legislação apropriada e integral contra o tráfico de pessoas. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


8.2
Considerar, de acordo com a capacidade e as necessidades nacionais, a criação de unidades de polícia e procuradoria especializadas em tráfico de pessoas. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

8.3
Promover a capacitação integral de funcionários das áreas de segurança, migração, procuradoria, inspetores de trabalho, assistentes sociais, bem como do pessoal envolvido com o combate ao tráfico de pessoas. Essa capacitação deverá considerar a importância de defender e proteger os direitos humanos, os refugiados, o gênero e os menores, levando em conta os mecanismos de cooperação com a sociedade civil e reconhecendo que o tráfico de pessoas ocorre tanto em um só país como entre vários países. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010))


8.4
Examinar a possibilidade de celebrar e/ou intensificar acordos bilaterais e multilaterais para o intercâmbio de informações sobre antecedentes penais de indivíduos que tenham sido condenados pelo crime de tráfico de pessoas e delitos conexos, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


8.5
Considerar a adoção de processos e técnicas de investigação proativos na obtenção de provas que sejam independentes do depoimento das vítimas do tráfico de pessoas. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010)


8.6 
Adquirir conhecimento especializado em técnicas especiais de investigação autorizadas por autoridade competente de acordo com os respectivos ordenamentos internos, ou conforme a legislação nacional, ou legais que possam ser usadas nas investigações nacionais e internacionais relacionadas com o tráfico de pessoas. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010) 


8.7 
Continuar a fortalecer os contatos de caráter operacional e imediato para o intercâmbio de informações, bem como os mecanismos de cooperação e investigação judicial coordenada, técnicas especiais de investigação, cooperação administrativa, assistência jurídica mútua e extradição e, na medida do possível, de inteligência, com o objetivo de identificar o modus operandi, as rotas e os fluxos dos traficantes entre países de origem, trânsito e destino. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


9.1
Assegurar que as leis tipifiquem o tráfico de pessoas de maneira coerente com a definição desse delito constante do artigo 3 do Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, complementar à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


9.2
Beneficiar-se da cooperação internacional para promover procedimentos e práticas no âmbito dos sistemas judiciais nacionais a fim de assegurar o rastreamento e o confisco efetivo do produto e dos meios do crime do tráfico de pessoas. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


10.1
Incentivar a aprovação de legislações nacionais das quais constem as disposições legais para o estabelecimento de sanções civis, penais ou administrativas, conforme seja o caso, tanto a pessoas físicas que ajam individualmente, quanto a grupos da criminalidade organizada, e a pessoas jurídicas que participem de atividades relacionadas com o tráfico de pessoas. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


10.2
Incentivar a aprovação de sanções para os crimes de tráfico de pessoas que sejam proporcionais às de outros crimes graves, segundo a definição da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010) 

10.3
Fortalecer, de acordo com a capacidade nacional, a coleta de dados para o indiciamento penal dos crimes de tráfico de pessoas nos âmbitos nacional e local, conforme o caso. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010)

3. POSSÍVEIS ATIVIDADES EM PROTEÇÃO

Sugestões aos Estados membros

11.1
Assegurar que a legislação nacional esteja em conformidade com a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


11.2
Adotar as medidas apropriadas, inclusive avaliação de legislação, regulamentações, diretrizes, ou planos de ação em vigor para a assistência e proteção das vítimas do tráfico de pessoas e/ou proteção de testemunhas nacionais e estrangeiras e, quando pertinente, dos membros da família imediata. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010)


11.3
Criar, em colaboração com a sociedade civil e o setor privado, programas de apoio laboral, educacional e vocacional às vítimas do tráfico de pessoas e aos indivíduos vulneráveis a esse tipo de crime. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


12.1
Assegurar que as vítimas do tráfico de pessoas sejam informadas sobre os serviços de proteção e outros disponíveis, em um idioma que compreendam. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

12.2
Assegurar que as vítimas do tráfico de pessoas tenham conhecimento dos serviços consulares e que tenham acesso a eles. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

12.3
Assegurar que o pessoal com quem a vítima primeiramente estabeleça contato, inclusive autoridades consulares, agentes de imigração, policiais, inspetores de trabalho, assistentes sociais, pessoal de saúde e representantes da sociedade civil, tenha recebido treinamento na identificação e assistência às vítimas e, quando pertinente, aos membros da família imediata. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

12.4
Promover a criação de abrigos apropriados para as vítimas do tráfico de pessoas, levando em consideração o gênero, a idade e outros fatores pertinentes ou, conforme o caso, ampliar os já existentes. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

12.5
Elaborar políticas e programas de proteção às vítimas do tráfico de pessoas com base no respeito aos direitos humanos e levando em consideração o gênero, a idade, a saúde e outros fatores.  (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


12.6
Adaptar, quando necessário, legislações e procedimentos para proteger a identidade e a privacidade de vítimas e/ou testemunhas do tráfico de pessoas, da melhor maneira possível, adotando medidas para assegurar a legalidade e integridade de suas declarações e testemunhos. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


12.7
Assegurar que as vítimas do tráfico de pessoas tenham acesso a aconselhamento jurídico gratuito e auxílio judicial, se existente. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010)


12.8
Adotar medidas para proporcionar proteção física às vítimas ou testemunhas do tráfico de pessoas antes, durante e depois do julgamento do processo. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

12.9
Cooperar com outros Estados para a concessão de medidas de proteção às vítimas do tráfico de pessoas, inclusive oferta de habitação, contemplando também as testemunhas. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


12.10
Adotar políticas que assegurem que as vítimas do tráfico de pessoas sem condição migratória legal tenham acesso à proteção estendida às vítimas. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010)


12.11
Incentivar a adoção de leis e procedimentos de forma que um processo judicial de deportação e/ou migração não seja instaurado contra as vítimas do tráfico de pessoas enquanto estas estejam cooperando com as autoridades encarregadas da aplicação da lei ou se encontrem em processo judicial contra traficantes de pessoas. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010)

12.12
Considerar os riscos à segurança associados com a repatriação e reintegração das vítimas do tráfico de pessoas para que a vítima possa tomar uma decisão fundamentada.  (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


13.1
Conduzir campanhas de conscientização que mencionem as conseqüências jurídicas com a finalidade de ajudar na redução da demanda do tráfico de pessoas, especialmente campanhas voltadas para prevenir a exploração sexual e do trabalho. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


13.2
Promover ações que contribuam para visualizar a ação negativa do denominado cliente ou usuário, como sendo aquele que alimenta o círculo vicioso de exploração sexual e tem responsabilidade na geração da demanda do tráfico de pessoas para fins de exploração sexual. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


14.1
Adotar medidas de proteção especiais para as crianças, vítimas do tráfico de pessoas, no país de origem, trânsito e destino. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

14.2
Estabelecer e fortalecer acordos de cooperação com a sociedade civil para a proteção de menores vítimas do tráfico de pessoas. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


15.1
Considerar a destinação de recursos nos orçamentos nacionais para o cuidado e proteção das vítimas do tráfico de pessoas e, quando seja pertinente, dos membros da família imediata. (APROVADO AD REFERENDUM DO BRASIL EM 15 DE ABRIL DE 2010)


16.1
Incentivar a adoção de medidas legislativas para que as vítimas do tráfico de pessoas não sejam processadas, detidas ou punidas pela participação em atividades ilegais a que tenham sido coagidas. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

17.1
Considerar o oferecimento de sede, por parte dos Estados membros, para a convocação da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)

Mandatos atribuídos à Secretaria-Geral

18.1 
Solicitar aos Estados membros que definam um ponto de contato nacional em matéria de tráfico de pessoas e que encaminhem essa informação à Secretaria-Geral. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)


18.2 
Preparar e divulgar o Catálogo de Autoridades Nacionais tão amplamente quanto possível. (APROVADO EM 15 DE ABRIL DE 2010)
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